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MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO

Título: Competências gerenciais dos pró-
reitores em uma instituição de ensino su-
perior: um estudo de caso na Universida-
de Federal de Viçosa
Autora: Daniela Cristina da Silveira
Campos
Orientador: Adriel Rodrigues de Oliveira
Data da defesa: 14/02/2007

Tendo em vista a utilidade do con-
ceito de competências gerenciais no con-
texto da administração universitária, este
estudo foi conduzido para identificar as
competências gerenciais necessárias aos
Pró-Reitores da Universidade Federal de
Viçosa (UFV). Simultaneamente, buscou-
se fazer um levantamento de documen-
tos relacionados à função de Pró-Reitor
na UFV, assim como descrever a função
de Pró- Reitor, identificar a percepção
dos sujeitos sociais da pesquisa sobre a
natureza do exercício da função de Pró-
Reitor, além de identificar as demandas
que esta função recebe de seu ambiente
de trabalho, ou seja, o desdobramento
dessas demandas em competências
gerenciais necessárias aos Pró-Reitores.
Acredita-se que o mapeamento das com-
petências gerenciais representou uma ten-
tativa de refletir sobre a capacitação para
exercer papéis gerenciais na administra-
ção universitária, que tem sido intitulada
de amadora. Procedeu-se a uma revisão
bibliográfica sobre o assunto e, posteri-
ormente, a entrevistas semiestruturadas
com dois grupos escolhidos em uma
amostragem por conveniência. O primei-
ro grupo (A) foi composto de professores
que exerceram a função de Pró-Reitor na
UFV, e o segundo grupo (B) foi formado
por subordinados dos Pró-Reitores. As

verbalizações dos entrevistados foram
analisadas utilizando-se a técnica de Aná-
lise de Conteúdo,  trechos importantes
foram destacados, tendo surgido, então,
as categorias de análise. As interpreta-
ções foram feitas contrapondo trechos
dos relatos dos entrevistados com a lite-
ratura e com dados secundários
coletados. Verificou-se que, na UFV, não
consta nos documentos encontrados a
descrição de competências necessárias
ao Pró-Reitor. Foram apuradas, por meio
das entrevistas, as atribuições não pre-
vistas do Pró-Reitor, que se referem, na
maioria dos casos, a atividades ligadas à
interação com os membros da comuni-
dade acadêmica. Segundo os entrevista-
dos, o gerenciamento dos conflitos entre
os funcionários é inerente à função de Pró-
Reitor, sendo uma importante atribuição,
pois esses conflitos podem afetar o cum-
primento de objetivos e projetos
organizacionais. Os entrevistados ressal-
taram que o Pró-Reitor não deve ser ape-
nas um burocrata que segue mecanica-
mente as normas impostas pelo aparato
legal da Instituição. Os atributos de com-
petência necessários a um Pró-Reitor,
comumente citados pelos grupos A e B,
foram: capacidade política, comunica-
ção, conhecimento da estrutura
organizacional, criatividade, espírito
institucional, experiência profissional na
Instituição, liderança, relacionamento
interpessoal, tomada de decisão, traba-
lho em equipe e visão sistêmica. Além
destes atributos, os entrevistados do gru-
po A ainda citaram: administração do
tempo, humildade, pró-atividade, plane-
jamento  e saber administrar os recursos
financeiros. Os entrevistados do grupo
B citaram, além daqueles atributos, o
comprometimento, a necessidade de
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conhecer técnicas gerenciais, além da ini-
ciativa. Percebeu-se que esses atributos
de competência representam padrões de
comportamento dos dirigentes, aceitos
pela comunidade acadêmica, que garan-
tem a permanência de um indivíduo na
função de Pró-Reitor. Os aspectos políti-
cos relacionados à função de Pró-Reitor
na UFV contribuem para a crença de que
a criação de uma cultura de treinamento
dos dirigentes na Instituição seja desne-
cessária. Diante da ausência de aspectos
técnicos referentes aos atributos de com-
petências gerenciais nos relatos dos en-
trevistados, sugere-se que os resultados
desta pesquisa sejam utilizados como base
para treinamentos gerenciais que devem
acrescentar em seu conteúdo, além das
experiências dos entrevistados como di-
rigentes, o estudo do significado e as fer-
ramentas relacionadas a cada atributo de
competência gerencial de um Pró-Reitor.

Título: Autoavaliação institucional no en-
sino superior: uma análise comparativa
do processo realizado em uma institui-
ção pública e em uma instituição privada
Autora: Tereza Cristina Dias
Orientador: José Roberto Reis
Data da defesa: 05/02/2007

A autoavaliação institucional possi-
bilita o autodesenvolvimento, a autocrítica
e a aprendizagem organizacional, sendo
uma oportunidade para os gestores da
instituição reverem suas políticas e ações
e se posicionarem no sentido de desen-
volver as potencialidades e sanar as fra-
gilidades diagnosticadas neste processo.
Considerando-se a importância deste
tema no contexto das instituições de en-
sino superior brasileiras e a escassez de

estudos científicos nesta área, a presente
dissertação tem por objetivo realizar
uma análise comparativa das caracterís-
ticas da autoavaliação entre uma institui-
ção de ensino superior pública e uma ins-
tituição privada. Especificamente, reali-
zou-se um levantamento sobre o históri-
co da avaliação institucional da Univer-
sidade Federal de Viçosa (UFV), bem
como dos instrumentos de autoavaliação
institucional utilizados pelas Faculdades
Integradas Espírito-Santense (Faesa), ten-
do se  centrado  no processo atual de
autoavaliação das duas instituições.  Iden-
tificou-se a percepção da comunidade
acadêmica em relação ao processo de
auto-avaliação nestas instituições, visan-
do a comparar as características deste
processo. Também para atender aos
objetivos propostos, fez-se uma revisão
bibliográfica, foram aplicados questio-
nários aos segmentos da comunidade
acadêmica e realizadas entrevistas
semiestruturadas com os membros das
Comissões Próprias de Avaliação. Os da-
dos obtidos com os questionários foram
tratados pelo Microsoft Excel e as entre-
vistas  analisadas por meio da técnica Aná-
lise de Conteúdo. Pôde-se concluir ao fi-
nal do trabalho que as duas instituições
realizaram, anteriormente, avaliações
pontuais, contudo, não praticavam, no
dia a dia, a autoavaliação institucional.
Assim, o Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior (Sinaes) re-
presenta uma metodologia inédita de
autoavaliação para essas instituições.
A análise deste processo, inserido na
realidade das instituições de ensino su-
perior consideradas, permitiu concluir
que a auto-avaliação, apesar de ser uma
exigência legal, é bem vista por seus con-
dutores e por uma parte expressiva da
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comunidade acadêmica das instituições.
Em se tratando da percepção da comu-
nidade acadêmica destas instituições,
pode-se inferir que a principal diferen-
ça entre elas está relacionada à expec-
tativa quanto ao retorno dos resultados
deste processo. Na UFV, parte expres-
siva da comunidade não deposita espe-
rança em resultados satisfatórios, mes-
mo que muitos tenham a consciência de
que a experiência foi válida. No caso da
Fasesa, as expectativas são positivas,
porque o processo já se encontra apre-
sentando retorno para a comunidade.
Em relação às características do pro-
cesso de autoavaliação em ambas as ins-
tituições, pôde-se verificar que variaram
conforme a natureza destas instituições
e de acordo com o perfil institucional e
acadêmico de suas comunidades. Algu-
mas sugestões foram feitas como: mai-
or sensibilização da comunidade aca-
dêmica e da comunidade externa para
os próximos processos avaliativos; di-
vulgação dos resultados deste diagnós-
tico, que é fundamental para que a co-
munidade acredite neste tipo de instru-
mento; e discussão com a comunidade
acadêmica a respeito de possíveis solu-
ções para as fragilidades identificadas
ao final do processo e otimização de
seus pontos fortes.

Título: Descentralização da saúde: aná-
lise das disparidades regionais em Minas
Gerais
Autora: Maria Del Pilar Salinas Quiroga
Soria Galvarro
Orientadora: Rosa Maria Olivera Fontes
Data da defesa: 05/03/2007

Desde 1988, as políticas públicas

de saúde no Brasil orientam-se confor-
me a Constituição Federal, promulgada
nesse ano, com base nos princípios de
universalidade e equidade no acesso a
ações e serviços, bem como nas diretri-
zes de descentralização da gestão, de
integralidade do atendimento e de parti-
cipação da comunidade na organização
do Sistema Único de Saúde (SUS) no ter-
ritório nacional. Tal processo de refor-
ma demandou formulações teóricas e ini-
ciativas governamentais e da sociedade
civil para sua implementação. Esses de-
safios já estão institucionalizados no con-
junto de princípios e diretrizes do SUS,
que, desde sua regulamentação em 1990,
tem passado por diversas transforma-
ções, entre elas a descentralização,
regionalização e hierarquização dos ser-
viços de saúde, a fim de reduzir as desi-
gualdades geográficas e sociais no aces-
so a esses serviços. Nesta pesquisa, pre-
tendeu-se avaliar se  as mudanças ocor-
ridas após a descentralização das políti-
cas públicas de saúde, que deveriam
aperfeiçoar a gestão dos serviços de saú-
de no Brasil e a própria organização do
sistema, realmente amenizaram as desi-
gualdades nesse setor. A metodologia
que deu suporte aos objetivos deste tra-
balho baseou-se na análise fatorial, análi-
se de agrupamento e construção do Índi-
ce de Saúde. Visando a identificar os fa-
tores que representam os serviços de
atenção básica à saúde e à infraestrutura
municipal, aplicou-se a análise fatorial,
agrupando as variáveis com alto grau de
correlação entre si, sendo obtidos qua-
tro fatores: Infraestrutura Sanitária (F1),
Cobertura Vacinal (F2), Assistência Hos-
pitalar (F3) e Investimento em Saúde (F4),
fatores que refletem a situação da saúde
nos diversos municípios, no período de
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2000 a 2004. Com o objetivo de identi-
ficar grupos homogêneos, efetuou-se a
análise de clusters, que permitiu agrupar
os municípios pelo seu desempenho. Fi-
nalmente, com os escores fatoriais cons-
truiu-se o Índice de Saúde, que possibili-
tou hierarquizar e identificar desigualda-
des no acesso aos serviços públicos de
saúde, bem como tipificar e agrupar as
cidades com relação às condições de saú-
de, oferecendo maior compreensão das
disparidades intermunicipais. As princi-
pais contribuições deste trabalho foram
agrupar os municípios em relação ao seu
desempenho, segundo os fatores que re-
presentaram as 14 variáveis considera-
das neste estudo, o que revelou enormes
contrastes em relação ao acesso que a
população tem à atenção básica à saúde
e quanto à infraestrutura dos municípios.
Geralmente, os municípios com maior
poder econômico apresentam melhor
desempenho, segundo o Índice de Saúde
aqui calculado, o que indica que o pro-
cesso de descentralização não tem con-
tribuído para minimizar as disparidades
regionais no acesso aos serviços públi-
cos de saúde no Estado, onde ainda pre-
valecem fortes contrastes inter e
intrarregionais.

Título: A política de treinamento dos ser-
vidores técnico-administrativos da Uni-
versidade Federal de Viçosa na percep-
ção dos treinados e dos dirigentes da
instituição
Autora: Elenice Maria de Magalhães
Orientador: Adriel Rodrigues de Oliveira
Data da defesa: 15/02/2007

A partir da década de 90, têm-se
verificado ações no setor público brasi-

leiro, no sentido de modificar sua atua-
ção perante a sociedade. Em um contex-
to de reformas, que tem como propósito
melhorar a prestação de serviços à soci-
edade, a área de recursos humanos tor-
na-se essencial, pois são as pessoas que
colocam em prática tais mudanças. Uma
política de recursos humanos imprescin-
dível para o êxito das reformas é o trei-
namento, que possibilita a capacitação
do funcionário para um melhor desem-
penho na prestação de serviços aos ci-
dadãos. Portanto, este trabalho teve
como propósito identificar o modo como
o treinamento dos Servidores Técnico-
Administrativos (STA) influencia a reali-
zação das atividades na Universidade
Federal de Viçosa (UFV), na percepção
dos treinados e dos dirigentes da Insti-
tuição. Especificamente, pretendeu-se
identificar os efeitos do treinamento para
a Instituição e para o treinado, averiguar
se existe algum tipo de avaliação dos trei-
nados e identificar os seus efeitos sobre
o desempenho das atividades. As infor-
mações, para atendimento aos objetivos
propostos, foram obtidas em uma revi-
são da literatura sobre o assunto, visita à
Diretoria de Recursos Humanos da UFV,
aplicação de um questionário a todos os
servidores técnico-administrativos que
fizeram treinamento e  entrevistas com
alguns treinados e dirigentes da Institui-
ção. Os dados foram analisados  utilizan-
do-se um programa estatístico para os
questionários e análise de conteúdo para
as entrevistas. Quanto aos resultados,
verificou-se que existem diversos fatores
que interferem no processo de treinamen-
to, contribuindo para resultados positivos
e negativos, dependendo de cada situação
específica. Foi constatado que a falta de
uma política de aperfeiçoamento formali-
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zada e a legislação contribuem para esta
realidade. No que se refere aos resultados
para o treinado, em termos pessoais, na
maioria das vezes são satisfatórios e aten-
deram às suas expectativas. No caso da
UFV, existem situações em que o treina-
mento traz resultados positivos para a Ins-
tituição, quando o técnico consegue apli-
car, no seu trabalho, os conhecimentos
adquiridos. Por outro lado, os resultados
podem ser negativos, quando os STA não
conseguem utilizar os novos conhecimen-
tos em   suas atividades, seja por falta de
relação entre a área em que fez o aperfei-
çoamento ou pela própria dificuldade da
Instituição em criar meios para aproveitar
os novos conhecimentos do treinado.
Como o processo não é bem estruturado,
não existe um planejamento para as ativi-
dades de treinamento, nem mesmo uma
avaliação do STA que o fez. Dentre as su-
gestões para melhorar este processo, fo-
ram citadas a necessidade de uma política
de treinamento institucionalizada na UFV
e a mudança na legislação, no sentido de
permitir uma carreira que apresente mais
estímulos ao treinamento.

Título: Custo do ensino de graduação em
instituições federais de ensino superior: o
caso da Universidade Federal de Viçosa
Autora: Elizete Aparecida de Magalhães
Orientadora: Suely de Fátima Ramos
Silveira
Data da defesa: 05/02/2007

A educaço é fator-chave no desen-
volvimento social e econômico do País,
porém os recursos públicos aplicados
para este fim são escassos para atender
à demanda da sociedade. Esta, respon-
sável por parte de seu provimento, tem

também o direito de exigir eficiência na
aplicação dos recursos. Considerando
estes aspectos, o presente estudo teve
como objetivo apurar o custo por aluno
no ensino de graduação da Universidade
Federal de Viçosa (UFV), em 2004. Es-
pecificamente, pretendeu-se determinar
as variáveis que compõem o custo do
ensino, identificar e mensurar as variá-
veis em cada centro de custos e identifi-
car as variáveis que melhor explicam o
comportamento do custo por aluno. As
informações e os dados, para atender a
estes objetivos, foram obtidos por meio
de revisão de literatura, análise de docu-
mentos como estatutos, relatórios
contábeis e relatórios gerados pela Cen-
tral de Processamento de Dados da Ins-
tituição. O tratamento dos custos obe-
dece à sistemática do custeio por absor-
ção e ao regime de competência. Por
entender que na UFV as atividades de
pesquisa e extensão são importantes para
a qualidade do ensino, os custos dessas
atividades foram agregados ao custo do
ensino  na apuração do custo por aluno
de graduação. Observou-se que o custo
do ensino de graduação correspondeu a
39,08% das despesas orçamentárias
neste período, sendo que, deste valor,
71,14% referem-se a gastos dos depar-
tamentos com pessoal. O custo médio
por aluno, apurado para o ano de 2004,
foi da ordem de R$ 8.965,91 (US$
3.064,31 de 2004). O custo por aluno
dos departamentos variou de R$
3.948,59 (US$ 1.349,52 de 2004) a R$
17.022,79 (US$ 5.817,93 de 2004). O
Curso  de  Zootecnia foi o mais elevado,
enquanto o Curso de Matemática apre-
sentou o menor valor. As variáveis que
mais influenciaram o valor do custo por
aluno, foram o número de matrículas, de
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bens móveis, assim como a quantidade
de docentes e servidores técnico-admi-
nistrativos. A mensuração de custo por
aluno da UFV supre a necessidade de in-
formações da Instituição, contribuindo
para o uso eficiente dos recursos públi-
cos pela Universidade, servindo de sub-
sídio para avaliação de desempenho e
para o planejamento orçamentário. Além
disso, fornece orientação quanto ao
modo como a Instituição pode se expan-
dir sem onerar o custo, bem como a
melhor forma de aproveitamento da sua
estrutura física.

Título: A influência da lei de responsabi-
lidade fiscal na gestão das contas públi-
cas dos municípios da Zona da Mata
Mineira
Autor: Alan Frederico Botelho Natalino
Orientador: Walmer Faroni
Data da defesa: 28/02/2007

Esta dissertação foi realizada a fim
de analisar a influência da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) na gestão das
contas públicas, nos municípios da Zona
da Mata Mineira, sob a ótica da
accountability. Para tanto, analisaram-se
todas as contas dos 141 municípios des-
ta região (exceto Juiz de Fora)   em uma
série temporal, visando a identificar os
quatro pilares da LRF: Controle, Plane-
jamento, Responsabilização e Transpa-
rência. Além disso, foram realizadas seis
entrevistas com agentes públicos dos mu-
nicípios selecionados, visando a
aprofundar as evidências sobre esses
mesmos pilares da LRF. Por meio de um
estudo estatístico das contas públicas e
uma análise de conteúdo das entrevistas,
constatou-se que a configuração

institucional produzida por esta lei não
foi capaz de influenciar o modo de ges-
tão das contas públicas pelos adminis-
tradores, mas foi suficiente para marcar
a LRF como instituto introdutório da
accountability no País. Observam-se
avanços, como: aumento da arrecada-
ção,  incentivo ao treinamento do corpo
de funcionários,  utilização das ferramen-
tas de planejamento (PPA, LDO, LOA) e
publicação e divulgação das contas pú-
blicas. Entretanto, ocorreram maior
endividamento dos municípios,  negligên-
cia na composição dos dispêndios com
educação e saúde, baixo aproveitamen-
to dos canais de comunicação com a so-
ciedade, sinais da permanência da cultu-
ra do patrimonialismo, além de perma-
nência do tradicional costume dos pre-
feitos brasileiros de repassarem dívidas
para o próximo mandato.

Título: Esforço fiscal e alocação de re-
cursos nos municípios da Zona da Mata
de Minas Gerais
Autor: Charles Okama de Souza
Orientador: Orlando Monteiro da Silva
Data da defesa: 16/02/2007

O presente estudo teve por objeti-
vo identificar o esforço de arrecadação
tributária e a alocação de recursos dian-
te dos repasses do Fundo de Participa-
ção Municipal (FPM) e da Cota Parte do
Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (CPICMS), destinados aos
municípios da região da Zona da Mata
de Minas Gerais. Para atingir o propósi-
to do trabalho, o procedimento de aná-
lise consistiu de quatro etapas. Na pri-
meira etapa, analisou-se a estrutura de
composição das receitas municipais, em
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termos percentuais (composição das
transferências e das receitas locais em
relação ao total de recursos municipais)
e em termos per capita (valores nomi-
nais de cada variável divididos pela po-
pulação correspondente a cada municí-
pio). Na segunda etapa, procurou-se esti-
mar o grau de dependência dos municípi-
os em relação às transferências
intergovernamentais, utilizando regressão
com dados em painel. Na terceira etapa,
mensurou-se o esforço de arrecadação
municipal, por meio de indicadores de efi-
ciência tributária, estimados a partir da
abordagem DEA – Data Envelopment
Analysis. Na última etapa,  foram avalia-
das  a composição e a destinação das des-
pesas per capita dos municípios, utilizan-
do as análises tabular e gráfica. Identifi-
cou-se que os municípios possuem forte
dependência financeira em relação às
transferências intergovernamentais, prin-
cipalmente o FPM, e que é baixa a arreca-
dação dos tributos municipais. Quanto à
CPICMS, não existe tendência clara na dis-
tribuição dessa transferência entre os mu-
nicípios. Os índices de eficiência tributá-
ria indicaram que os municípios podem
melhorar a arrecadação local. Além dis-
so, observou-se que os municípios com
maiores recursos de transferências em
seus orçamentos apresentaram os meno-
res escores de esforço fiscal. Com rela-
ção às despesas municipais per capita,
constatou-se que os gastos sociais são
responsáveis pelos maiores comprome-
timentos de recursos dos municípios es-
tudados, principalmente aqueles cuja po-
pulação está abaixo de 5.000 habitan-
tes. Os aspectos levantados neste estu-
do devem ser levados em consideração
quando o debate recai sobre os meca-
nismos de redistribuição de recursos, no

Título: A política de atendimento nas ins-
tituições de educação infantil públicas do
município de Viçosa-MG: entre a realida-
de e as proposições legais e teóricas
Autora: Andresa Lima Bastos
Orientadora: Maria de Lourdes Mattos
Barreto
Data da defesa: 28/02/2007

Contínuas mudanças sociais, econô-
micas e culturais têm provocado trans-
formações na dinâmica e organização das
famílias e na educação das crianças de até
seis anos de idade, em todas as camadas
sociais. Cada vez mais a educação e o
cuidado na primeira infância são tratados
pelo governo, organismos internacionais,
organizações da sociedade civil e por um
número crescente de países em todo o
mundo. Na década de 1990, várias foram
as mudanças ocorridas na legislação bra-
sileira definindo a garantia de atenção às
crianças de zero a seis anos. Esta pesqui-
sa se propôs analisar de que forma a polí-
tica de Educação Infantil proposta pelo
Estado é efetivada pela Secretaria Muni-
cipal de Educação do município de Viço-
sa – MG e como o município tem
implementado a legislação e os
parâmetros de qualidade no cotidiano das
Instituições de Educação Infantil sob sua
responsabilidade, tentando identificar
possíveis contradições entre as proposi-
ções legais e a realidade destas institui-
ções. Como recorte empírico, foram  to-
madas  as Instituições de Educação Infan-

MESTRADO EM ECONOMIA
DOMÉSTICA

sentido de minimizar as diferenças
socioeconômicas entre os municípios.
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til públicas urbanas do município de Viço-
sa – MG. O objetivo geral foi analisar a
realidade da Educação Infantil pública do
Município de Viçosa – MG, confrontando
a realidade da Educação Infantil do muni-
cípio com a legislação vigente e com os
parâmetros de qualidade definidos para
o estudo. A população do estudo consti-
tuiu-se das Instituições de Educação Infan-
til Públicas Municipais da cidade de Viço-
sa – MG, sendo a amostra constituída de
oito Instituições de Educação Infantil Pú-
blicas Municipais, localizadas na zona ur-
bana, nas modalidades creche e pré-es-
cola. Os dados foram coletados por meio
de entrevistas semiestruturadas, observa-
ções in loco e análise documental. Pôde-
se constatar que a realidade da Educação
Infantil municipal em Viçosa não se encon-
tra totalmente em consonância com a le-
gislação e com os parâmetros de qualida-
de propostos para o estudo. Mesmo que
a Educação Infantil oferecida pelo municí-
pio tenha realizado muitas conquistas até
o presente momento, considerando-se que
a educação, em todas as suas modalida-
des de ensino, enfrenta dificuldades diver-
sas, o estudo revelou uma situação dinâ-
mica, com importantes mudanças
introduzidas, mas ainda contraditórias em
relação a efetivações concretas.

Título: Família, redes sociais e
empoderamento: uma análise no Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil -
Ubá/MG
Autora: Meirelaine Marques Gasparoni
Orientadora: Maria das Dores Saraiva
de Loreto
Data da defesa: 27/04/2007

O poder público, maior responsá-

vel pela definição de estratégias capazes
de produzir equidade e usufruto dos di-
reitos sociais, tem conduzido a gestão
das políticas públicas sociais, que se con-
figuram na prática por meio de progra-
mas e projetos sociais. Entretanto, esses
programas, por sua natureza minimalista,
imediatista e descontínua, não têm con-
seguido promover a emancipação e a in-
clusão social, ou seja, nem sempre o dis-
curso se  efetiva na realidade prática. Nes-
se sentido, a presente pesquisa centrou-
se na reflexão dos princípios orientadores
do Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil (Peti), à luz dos dados obtidos
no seu cotidiano. Especificamente,
objetivou-se analisar a dinâmica do fun-
cionamento desse Programa, consideran-
do suas redes locais, destacando se suas
ações têm proporcionado um ambiente
favorável para o empoderamento
parental. Para tanto, foram utilizadas
pesquisas documentais e bibliográficas,
além de entrevistas semiestruturadas
com a liderança socioinstitucional do
Peti, as famílias, as crianças e os adoles-
centes. Fez-se opção pela análise de
conteúdo para avaliação dos dados.
Constatou-se a inexistência de uma pro-
posta estratégica adequada para pro-
moção da inclusão social das famílias
do Peti de Ubá-MG, por meio de ativi-
dades socioeducativas e do desenvolvi-
mento de ações geradoras de emprego
e renda. Outros problemas foram identi-
ficados no decorrer da implementação
do Programa, mas o principal foi a falta
de percepção dos gestores locais da im-
portância e da necessidade do estabele-
cimento de parcerias e convênios, bem
como do fortalecimento dos vínculos já
estabelecidos para garantir a efetividade
dos três eixos norteadores do Peti. Nes-
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se sentido, pôde-se concluir que o
empoderamento ocorreu, porém de for-
ma restrita, uma vez que se mantêm as
relações de dependência e subordinação
das unidades familiares pela falta de opor-
tunidades de capacitação e de geração
de renda, capazes de torná-las proativas,
quanto ao senso de controle sobre suas
vidas e ao aumento das liberdades.

Título: Entre meninos e meninas: marcas
de gênero e recortes de classe nos jogos
e brincadeiras infantis na periferia de Vi-
çosa - MG
Autora: Tatiane de Oliveira Pinto
Orientadora: Maria de Fátima Lopes
Data da defesa: 30/03/2007

A investigação apresentada nesta
dissertação traz a reflexão sobre a cons-
trução social de gênero na esfera da in-
fância, enfatizando o contexto das brin-
cadeiras  entre meninos e meninas no es-
paço da rua. Buscou-se analisar o modo
como essas crianças se relacionam, vi-
sando a interpretar o conjunto de mani-
festações culturalmente construídas e
generificadas. O universo da pesquisa foi
composto por crianças com faixa etária
entre sete e treze anos, moradoras de
dois bairros populares da cidade de Vi-
çosa – MG. A investigação se deu a par-
tir de uma perspectiva etnográfica, e a
pesquisa recorreu à observação direta.
Durante o trabalho de observação, per-
cebeu-se uma ‘linha divisória’ entre gru-
pos de meninos e meninas, indicando que
estes compreendem seus ‘papéis’ sociais
e de gênero como distintos, por meio  de
suas representações que expressam mas-
culinidades e feminilidades. Enquanto
brincam, as crianças apresentam uma

segregação tanto dos espaços ocupados
como de suas ações e seus corpos. Nas
brincadeiras de e para meninos, há, além
de uma afirmação da masculinidade, uma
disputa por ela. Num outro extremo, as
meninas, muito menos frequentes nos es-
paços da rua que os meninos, sintetizam
suas brincadeiras ao universo cotidiano,
na representação de papéis familiares e/
ou de vizinhança. A interação pelo con-
flito pode ser considerada uma forma de
meninos e meninas interagirem num mes-
mo espaço. Em brincadeiras e jogos mis-
tos, ainda que façam parte da mesma
equipe, as crianças se dispõem separa-
damente, em oposição. Muito do que as
crianças representam sobre o que é so-
cialmente aceito para meninos e meninas
tem origem no que elas entendem como
próprios ou não a cada um, ou seja, as
crianças se constroem como ‘meninos-
homens’ e ‘meninas-mulheres’, a partir
das concepções do que é proibido ou
tolerado para cada um dos sexos.


